
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.979 - RS (2014/0299120-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SIMONE CAETANO DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO 

S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. ORIENTAÇÃO PRETORIANA SEDIMENTADA. 
SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.979 - RS (2014/0299120-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SIMONE CAETANO DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO 

S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMONE CAETANO DA 

SILVA contra decisão da Presidência desta Corte Superior, a qual negou 

seguimento ao recurso especial por ausência de recolhimento do preparo ou 

renovação do pedido de assistência judiciária gratuita.

Nas razões do regimental, a parte agravante alega a ofensa ao artigo 2º, 

Parágrafo único  e 4º da Lei nº 1.060/50, sustentando não ter condições de 

arcar com "os gastos de uma ação judicial sem deixar de comprometer outro 

aspecto de sua vida (alimentação, medicamentos, etc)" (e-STJ fl. 144).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.979 - RS (2014/0299120-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida. 

O deferimento do benefício da justiça gratuita em primeira instância se 

estende aos Tribunais Superiores, sendo desnecessária a renovação do pedido, 

a teor do que prevê o art. 9º da Lei nº 1.060/50. Nesse sentido, foi a decisão 

da Corte Especial do STJ no julgamento do AgRg nos EAREsp 86.915/SP.

Contudo, no caso em tela, o benefício da assistência judiciária gratuita 

foi negado ao agravante na instância ordinária.  

Assim, concluo que as razões trazidas no agravo regimental não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum: 

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi 
instruído com as guias de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento, em virtude do próprio mérito do recurso dizer a respeito do 
indeferimento da gratuidade.
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que "em que pese a discussão do feito dizer respeito à 
concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de 
origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso 
especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 
1.060/50" (AgRg no AREsp 442.048/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 17/2/2014).
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção".
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
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nego seguimento ao recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Ademais, na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, com base nos documentos 

acostados aos autos, indeferiu o pedido por entender que não restou demonstrada a 

necessidade do benefício de assistência judiciária. Assim, elidir as conclusões do aresto 

impugnado demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
INDEFERIMENTO NA ORIGEM. ESTADO DE MISERABILIDADE. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REDISCUSSÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. NÃO PROVIMENTO.
1. A discussão a respeito do indeferimento da assistência judiciária 
gratuita pelo Tribunal estadual é obstada pelo teor da Súmula nº 7 
desta Corte, porquanto o acórdão recorrido baseou-se em aspectos 
fáticos da lide para negar o benefício.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
385.723/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. OFENSA AOS 
ARTIGOS 165, 458, II, 515 e 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.- Todas as questões postas a debate foram efetivamente decididas, 
não havendo que se falar em omissão ou ausência de fundamentação 
nas Decisões, não constando do Acórdão de origem os defeitos 
previstos nos artigos 165, 458, 515 e 535 do estatuto processual civil.
2.- Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de 
pobreza implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado, exigir-lhe que faça prova de sua 
situação.
3.- A revisão do Acórdão recorrido, que indefere o pedido de concessão 
dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do conjunto 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em âmbito 
de Recurso Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 427.289/PR, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 04/02/2014)

ainda que superada esta questão, tem-se que 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0299120-3 AREsp 631.979 / RS

Números Origem:  00111301802779  00165991920148217000  02099599520138210001  
03788356520138217000  111201802779  11301802779  165991920148217000  
2099599520138210001  3788356520138217000  70055942833  70056542087  
70057336703  70059332973

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE CAETANO DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE CAETANO DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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